EDITAL Nº 001/2027
PROCESSO DE MATRÍCULAS E REMATRÍCULAS
ANO LETIVO DE 2027
Associação Shalom de Educação, inscrito CNPJ 71.493.134/0001-30, sito a avenida do pinho nº 565, bairro Chácaras Tubalina, Cep. 38.413.308, Uberlândia MG e sua Filial inscrita CNPJ 71.493.134/0002-10, sito a Rua Maria Doria Cunha nº 269, bairro Santa Mônica, CEP 38.408-288, Uberlândia-MG.


CAPÍTULO I
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente Edital fundamenta-se, especialmente, nas seguintes normas:
I – Constituição Federal de 1988;
II – Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB);
III – Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente;
IV – Lei nº 9.870/1999 – Mensalidades Escolares;
V – Código Civil Brasileiro;
VI – Código de Defesa do Consumidor;
VII – Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD);
VIII – Lei nº 13.146/2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência;
IX – Normas do Conselho Estadual de Educação de Minas Gerais;
X – Normas expedidas pelo Sistema Municipal de Ensino e Conselho Municipal de Educação de Uberlândia, quando aplicáveis;
XI – Regimento Escolar da Instituição;
XII – Projeto Político-Pedagógico da Escola.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º O presente Edital regulamenta:
· Rematrículas; 
· Matrículas novas; 
· Transferências; 
· Organização das turmas; 
· Documentação; 
· Das anuidades;
· Procedimentos administrativos. 
Art. 2º As vagas serão ofertadas conforme:
· Capacidade física da escola, considerando o número de alunos por sala; 
· Disponibilidade de turmas; 
· Legislação educacional vigente. 
Art. 3º A matrícula caracteriza adesão ao:
· Projeto Pedagógico; 
· Regimento Escolar; 
· Contrato de Prestação de Serviços Educacionais; 
· Princípios da Educação Confessional Cristã. 

CAPÍTULO III
DOS PRINCÍPIOS DA ESCOLA
A Escola fundamenta sua proposta educacional:
· Nos princípios cristãos; 
· Na valorização da família; 
· Na formação ética; 
· No respeito à dignidade da pessoa humana; 
· Na liberdade religiosa garantida pela Constituição Federal. 
A matrícula implica ciência e concordância dos responsáveis quanto à identidade confessional da instituição, sem prejuízo do respeito à liberdade de consciência e às garantias legais.



CAPÍTULO IV
DAS VAGAS
Serão ofertadas vagas para:
· Educação Infantil 
· Ensino Fundamental I 
· Ensino Fundamental II 
· Ensino Médio 
Conforme disponibilidade.

CAPÍTULO V
DAS REMATRÍCULAS
Terão prioridade os alunos regularmente matriculados adimplentes.
Período: 09/09/2026 até 30/09/2026
A rematrícula somente será efetivada mediante:
I – Assinatura do contrato;
II – Atualização cadastral;
III – Entrega da documentação exigida;
IV – Pagamento da primeira parcela janeiro de 2027;
V -  Esteja adimplente no ano de 2026.

CAPÍTULO VI
DAS MATRÍCULAS NOVAS
As matrículas ocorrerão conforme disponibilidade de vagas, através do preenchimento do formulário de vagas.
Período: 01/10/2026 até 30/11/2026 (caso não seja preenchido todas as vagas a escola poderá estender o prazo).
O candidato poderá ser submetido a:
· Entrevista pedagógica; 
· Avaliação diagnóstica; 
· Apresentação do histórico escolar;
· Prova avaliativa e de nivelamento.
A avaliação diagnóstica terá caráter classificatório e de desempate para concessão da vaga, serão aplicadas provas a partir do 6º ano Fundamental 2 ao Ensino Médio, e serão agendadas no ato da solicitação da vaga.

CAPÍTULO VII
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS
São obrigatórios:
· Certidão de nascimento; 
· RG e CPF (quando houver); 
· CPF dos responsáveis; 
· Histórico Escolar; 
· Declaração de Transferência; 
· Cartão de vacinação (Educação Infantil); 
· Comprovante de residência; 
· Foto 3x4; 
· Cartão do SUS (quando solicitado); 
· Laudos médicos ou pedagógicos pertinentes, quando existentes. 
· Certidão nada consta (caso venha de outra instituição particular de ensino).

CAPÍTULO VIII
DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA
A Escola assegura o direito à matrícula dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, observadas:
· A legislação vigente; 
· A educação inclusiva; 
· O atendimento educacional especializado quando cabível. 
Os responsáveis deverão apresentar documentos que auxiliem no planejamento pedagógico no ato da solicitação da vaga, caso não seja informado será sujeito ao cancelamento do contrato.



CAPÍTULO IX
DA ORGANIZAÇÃO DAS TURMAS
A Escola poderá reorganizar turmas considerando:
· Número mínimo de alunos; 
· Faixa etária; 
· Proposta pedagógica; 
· Legislação educacional. 

CAPÍTULO X
DA DOCUMENTAÇÃO FINANCEIRA
A matrícula será formalizada mediante:
· Assinatura do contrato; 
· Aceite das normas institucionais; 
· Pagamento da parcela inicial; 
· Quitação de débitos junto a instituição de ensino anterior (nada consta);
A inadimplência poderá produzir os efeitos previstos na Lei nº 9.870/1999, preservado o direito do estudante à conclusão do período letivo contratado, porém não na continuidade do contrato para o próximo período.

CAPÍTULO XI
DA PROTEÇÃO DE DADOS
Os dados pessoais serão tratados conforme a Lei Geral de Proteção de Dados.
Serão utilizados exclusivamente para:
· Matrícula; 
· Gestão escolar; 
· Obrigações legais; 
· Comunicação com os responsáveis. 




CAPÍTULO XII
DOS DIREITOS DOS RESPONSÁVEIS
São direitos:
· Acesso às informações escolares; 
· Acompanhamento pedagógico; 
· Participação nas reuniões; 
· Recebimento de documentos escolares. 

CAPÍTULO XIII
DOS DEVERES DOS RESPONSÁVEIS
Compete aos responsáveis:
· Manter cadastro atualizado; 
· Cumprir o contrato; 
· Acompanhar o desenvolvimento escolar; 
· Observar o Regimento Escolar; 
· Comunicar alterações de endereço, telefone e guarda legal.
*Em caso de guarda compartilhada ou decisão judicial a documentação deverá ser apresentada a instituição de imediato.

CAPÍTULO XIV
DAS TRANSFERÊNCIAS
As transferências observarão:
· Legislação vigente; 
· Documentação obrigatória; 
· Disponibilidade de vaga; 
· Análise da compatibilidade curricular. 





CAPÍTULO XV
DAS BOLSAS SOCIAIS
A Escola poderá manter Programa Institucional de Bolsas Sociais, concedidas segundo critérios definidos em edital próprio, observando:
· Disponibilidade orçamentária; 
· Critérios socioeconômicos; 
· Desempenho e frequência, aproveitamento pedagógico, quando previstos; 
· Transparência e impessoalidade. 
Parágrafo único. A concessão das bolsas decorre de política institucional de responsabilidade social e não se vincula à certificação CEBAS ou a qualquer obrigação legal específica.

CAPÍTULO XVI
DAS ANUIDADES ESCOLARES, MENSALIDADES E FORMAS DE PAGAMENTO
A prestação dos serviços educacionais para o ano letivo de 2027 está condicionada à celebração do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais e ao pagamento da anuidade escolar, nos termos da Lei Federal nº 9.870, de 23 de novembro de 1999.
A anuidade escolar poderá ser paga em parcela única, com desconto previsto pela Instituição, ou em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, conforme contrato firmado entre as partes.
Para o ano letivo de 2027, ficam estabelecidos os seguintes valores de referência:
	Segmento
	Anuidade (R$)
	Mensalidade (12 parcelas)

	Educação Infantil – Maternal I       
	18.120,00        
	R$ 1.510,00

	Educação Infantil – Maternal II
	16.560,00
	R$ 1.380,00

	1º Período 4 Anos
	16.560,00
	R$ 1.380,00

	2º Período 5 anos
	16.560,00
	R$ 1.380,00

	1º ao 5º Ano do Ensino Fundamental
	18.360,00
	R$ 1.530,00

	6º ao 9º Ano do Ensino Fundamental
	20.160,00
	R$ 1.680,00

	Ensino Médio
	23.640,00
	R$ 1.970,00


Os valores acima compreendem exclusivamente os serviços educacionais ordinários previstos na proposta pedagógica e na carga horária regular da instituição.
Não estão incluídos na anuidade escolar:
· Material didático, 
· Uniforme escolar;
· Alimentação;
· Segunda via de documentos;
· Atividades extracurriculares facultativas;
· Excursões, viagens pedagógicas e eventos opcionais;
· Taxas de certificações externas, quando houver;
· Outros serviços facultativos expressamente contratados;
· Material escolar individual;
· Prova Substitutiva (quando não apresentado atestado).

O pagamento após a data de vencimento sujeitará o contratante aos encargos previstos no Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, observados os limites da legislação vigente.


CAPÍTULO XVII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Os casos omissos serão resolvidos pela Direção Escolar.
A matrícula implica aceitação:
· Deste Edital; 
· Do Regimento Escolar; 
· Do Projeto Político-Pedagógico; 
· Do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais. 
Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Uberlândia – MG, 09 de setembro de 2026.


Diretor (a) escolar

